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1. Processo nº: 5404/2019 

 

 

 

2.Classe/Assunto: 

 

CONSOLIDADAS 2018 

 

3.Responsável(eis): 

 

 ALESSANDRO GONÇALVES BORGES 

4. Origem: PREFEITURA MUNICIPAL DE MURICILANDIA 

 
 

ALESSANDRO GONÇALVES BORGES, na qualidade  de Prefeito Municipal de Muricilândia, 

Estado do Tocantins, Vem a diante de Vossa Excelência, apresentar MANIFESTAÇÃO DE 

DEFESA, apresentando entendimentos e documentos esclarecedores, para elucidar 

entendimentos e o cumprimento do Objeto da presente demanda, julgamento pela 

APROVAÇÃO das presentes contas anuais do CONSOLIDADAS DE 2018, requerendo a 

analise e clareza do atos e fatos vigentes da administração com fulcro na Legislação Vigente, 

pois tal manifestação em contrariedade poderia trazer sérios danos irreparáveis. 

 

 

 

 
O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO TOCANTINS, através do: DESPACHO Nº 

453/2020-RELT5,  

01. Realização de despesas de exercício anterior no montante de R$179.304,93, ou seja, 

compromissos que deixaram de ser reconhecidos na execução orçamentária do período, por 

consequência, o Balanço Orçamentário de 2018 não atende a característica da representação fidedigna, 

sem o registro no passivo com atributo "p" (arts. 60, 63, 101 e 102 da Lei nº 4.320/64)(Item 5.1.2 do 

Relatório); 

MANIFESTAÇÃO DE DEFESA  

SINTESE DOS FATOS 



Defesa: as despesas contabilizadas no item em questão já foram realizadas, efetuando 

apenas o pagamento das referidas, dentro da legalidade com TRD-TERMO DE 

RECONHECIMENTO DE DESPESAS, devidamente constante dentro dos processos, 

conforme Notas Técnicas da Controladoria Geral do Estado, bem como ressalvado o 

direito da parte.   

02. Ausência de lançamento de saldo na conta "Créditos Tributários a Receber" em desconformidade 

ao que determina o MCASP (Item 7.1.2.1 do Relatório); 

Defesa: em analise, constatamos que houve falha no processamento do aplicativo contábil em 

questão 7focus, substituindo para o melhor atendimento e viabilização pela empresa megasoft, 

com toda analise de sua capacidade técnica, ressalvados que tais erros são de natureza contábil.  

03. Déficit financeiro nas seguintes Fontes de Recursos: 0020 -Recursos do MDE (R$ -498.698,15); 

0030 - Recursos do FUNDEB (R$ -790.479,08); 0070 - Alienação de Bens (R$ -283.966,86); 0700 a 

0799 - Recursos Destinados à Assistência Social (R$ -185.734,66), em descumprimento ao que 

determina o art. 1º § 1º da Lei de Responsabilidade Fiscal (Item 7. 2.7 do Relatório); 

Defesa: em analise aos déficits em questão, constatamos a deficiência no processamento das 

referidas fontes, tendo em vista que a Lei Orçamentaria Anual que é o orçamento municipal e 

Lei de Diretrizes Orçamentarias para 2018, autorizam as suplementações e anulações até o 

percentual de 100% (cem por cento). Solicitamos reconsiderações.  

04. Envio sem conteúdo (em branco) de todos os arquivos em PDF exigidos pelo artigo 3º, da 

INTCE/TO nº 08/2013 (Item 2.1 do Relatório); 

Defesa: encaminhamos em expediente anexo. 

05. O Município de Muricilândia não apresentou a Lei Orçamentária Anual -LOA para o exercício de 

2018, desta forma, não tem como preencher os valores do Quadro 3 (Item 3.1 do relatório); 

Defesa: encaminhamos em expediente anexo.  

06. Divergência entre os registros contábeis e os valores recebidos como Receitas e registrados no site 

do Banco do Brasil, em descumprimento ao que determina o art. 83 da Lei Federal nº 4.320/64 (Item 

3.2.1.2 do Relatório); 

Defesa: em análise minuciosa a instrução produzida, constatamos que houve erro de 

processamento no anexo 10, tendo em vista que em momento algum deixou-se de se contabilizar 

valores, segue em anexo. Memória de cálculo pelo qual se comprova tal divergência.  

07. Não registro do valor de R$179.304,93 nas contas do passivo circulante com indicador de superávit 

permanente (quadro 32), relativa as despesas classificadas no elemento de despesa -  92 - despesas de 

exercícios anteriores até 31/12/2019 (item 7.2.3.1 “b” do relatório técnico), em descumprimento aos 

artigos 18, §2º c/c 50, II da LRF (item 3.2.1 da IN/TCE/TO nº 02/2013); 

DEFESA: O Sistema 7focus, em análise de nossa equipe técnica, por ser explicitamente técnico 

tal divergência,  constatamos a deficiência no que tange ao processamento de dados e 

informações, mais que infelizmente fora ele o vencedor da licitação, portanto gerando 

transtornos no que tange a junção de fechamentos exigidos. Sendo portanto no ato do vencimento 

do contrato substituído pela outra empresa vencedora megasoft pelo qual em analise diversas 

em todo o Estado notamos que a mesma vem fazendo cumprir os fechamentos em questão.  



08. Divergência entre o valor total das receitas do Balanço Financeiro com o total das despesas no 

valor de R$105.844,97 (item 6 do Relatório), em descumprimento ao art. 83 da Lei 4.320/64; 

DEFESA: O Sistema 7focus, em análise de nossa equipe técnica, por ser explicitamente técnico 

tal divergência,  constatamos a deficiência no que tange ao processamento de dados e 

informações, mais que infelizmente fora ele o vencedor da licitação, portanto gerando 

transtornos no que tange a junção de fechamentos exigidos. Sendo portanto no ato do vencimento 

do contrato substituído pela outra empresa vencedora megasoft pelo qual em analise diversas 

em todo o Estado notamos que a mesma vem fazendo cumprir os fechamentos em questão.  

09. Conforme evidenciado no quadro (21 –Ativo Circulante), observa-se o valor de R$ 369.233,84 na 

conta 1.1.3.4 -Créditos por Danos ao Patrimônio, no entanto, como não consta as Notas 

Explicativas não encontramos as informações solicitadas pela IN TCE-TO nº 4/2016 (Item 7.1.3.2 do 

Relatório); 

DEFESA: O Sistema 7focus, em análise de nossa equipe técnica, por ser explicitamente técnico 

tal divergência,  constatamos a deficiência no que tange ao processamento de dados e 

informações, mais que infelizmente fora ele o vencedor da licitação, portanto gerando 

transtornos no que tange a junção de fechamentos exigidos. Sendo portanto no ato do vencimento 

do contrato substituído pela outra empresa vencedora megasoft pelo qual em analise diversas 

em todo o Estado notamos que a mesma vem fazendo cumprir os fechamentos em questão.  

10. O Demonstrativo Bem Ativo Imobilizado no exercício de 2018 registrou o valor de aquisição de 

Bens Móveis, Imóveis e Intangíveis de R$892.047,60, que diverge dos totais das liquidações do 

exercício e de restos a pagar referentes as despesas orçamentárias de Investimentos e Inversões 

Financeiras de R$ 1.064.141,34, que apresentou uma diferença de R$172.093,74, portanto, não 

guardando uniformidade entre as duas informações (Item 7.1.4.1 do Relatório); 

DEFESA: O Sistema 7focus, em análise de nossa equipe técnica, por ser explicitamente técnico 

tal divergência,  constatamos a deficiência no que tange ao processamento de dados e 

informações, mais que infelizmente fora ele o vencedor da licitação, portanto gerando 

transtornos no que tange a junção de fechamentos exigidos. Sendo portanto no ato do vencimento 

do contrato substituído pela outra empresa vencedora megasoft pelo qual em analise diversas 

em todo o Estado notamos que a mesma vem fazendo cumprir os fechamentos em questão.  

11. O Balanço Patrimonial informa o valor de R$5.214.369,75 para os Bens Móveis, Imóveis e 

Intangíveis, enquanto o Demonstrativo do Ativo Imobilizado apresentou o montante de R$ 

1.099.872,67, portanto, constata-se uma divergência de R$ 4.114.497,08 (Item 7.1.4.1 do Relatório); 

DEFESA: O Sistema 7focus, em análise de nossa equipe técnica, por ser explicitamente técnico 

tal divergência,  constatamos a deficiência no que tange ao processamento de dados e 

informações, mais que infelizmente fora ele o vencedor da licitação, portanto gerando 

transtornos no que tange a junção de fechamentos exigidos. Sendo portanto no ato do vencimento 

do contrato substituído pela outra empresa vencedora megasoft pelo qual em analise diversas 

em todo o Estado notamos que a mesma vem fazendo cumprir os fechamentos em questão.  

12. As disponibilidades (valores numerários) enviadas no arquivo conta disponibilidade, registram 

saldo maior que o ativo financeiro na fonte específica, em desacordo a Lei 4.320/64 (Item 7.2.7.2 do 

Relatório, quadro 35); 

DEFESA: O Sistema 7focus, em análise de nossa equipe técnica, por ser explicitamente técnico 

tal divergência,  constatamos a deficiência no que tange ao processamento de dados e 

informações, mais que infelizmente fora ele o vencedor da licitação, portanto gerando 

transtornos no que tange a junção de fechamentos exigidos. Sendo portanto no ato do vencimento 



do contrato substituído pela outra empresa vencedora megasoft pelo qual em analise diversas 

em todo o Estado notamos que a mesma vem fazendo cumprir os fechamentos em questão.  

 

13. Existe “Ativo Financeiro” por fonte de recursos com valores negativos, em desacordo com a Lei 

4.320/64 (Item 7.2.7.3 do Relatório); 

DEFESA: O Sistema 7focus, em análise de nossa equipe técnica, por ser explicitamente técnico 

tal divergência,  constatamos a deficiência no que tange ao processamento de dados e 

informações, mais que infelizmente fora ele o vencedor da licitação, portanto gerando 

transtornos no que tange a junção de fechamentos exigidos. Sendo portanto no ato do vencimento 

do contrato substituído pela outra empresa vencedora megasoft pelo qual em analise diversas 

em todo o Estado notamos que a mesma vem fazendo cumprir os fechamentos em questão.  

14.  Divergência entre os índices de saúde informado ao SICAP/Contábil e SIOPS, em 

desconformidade ao que determina o art. 4º, incisos VIII e IX da Lei nº 12.527/2011 (Item 10.4 do 

relatório). 

DEFESA: em análise, solicitaremos e faremos a retificação junto ao Ministério da Saúde, 

conforme demonstrados em gráfico por esta Augusta Corte de Contas.  

15. Divergência de R$26.828,64 no registro contábil entre o valor da despesa do Poder Executivo com 

vencimentos e vantagens fixas (elemento de despesa 31.90.11) executada no orçamento de 

R$4.686.981,16, com as despesas registradas nas contas de variações patrimoniais diminutivas de 

R$4.966.178,81, sendo o valor de R$ 252.369,04, na conta contábil nº 3.1.1.2... - servidores vinculadas 

ao RGPS e a quanta de R$4.461.440,73 na conta contábil nº 3.1.1.1 - servidores vinculados ao RPPS, 

totalizando R$4.713.809,77, todos do Poder Executivoc(item 9.3 do relatório técnico - quadro  39 e 

relatório complementar nº 20/2020 - balancete de verificação e relação de empenhos), constituindo as 

irregularidades contidas nos itens 3.1.2 e 3.1.4 da IN TCE/TO nº 02/2013.  

DEFESA: O Sistema 7focus, em análise de nossa equipe técnica, por ser explicitamente técnico 

tal divergência,  constatamos a deficiência no que tange ao processamento de dados e 

informações, mais que infelizmente fora ele o vencedor da licitação, portanto gerando 

transtornos no que tange a junção de fechamentos exigidos. Sendo portanto no ato do vencimento 

do contrato substituído pela outra empresa vencedora megasoft pelo qual em analise diversas 

em todo o Estado notamos que a mesma vem fazendo cumprir os fechamentos em questão.  

 

16. Divergência no registro contábil de R$393.927,69 entre o valor da despesa do Poder Executivo 

com contribuição patronal executada no orçamento (elemento de despesa 31.9013) de R$519.468,62, 

com as despesas registradas nas contas de variações patrimoniais diminutivas de R$51.697,97 lançada 

na conta contábil nº3.1.2.1... - contribuição patronal ao RPPS de R$73.842,96 e na conta contábil nº 

3.1.2.2 - contribuição patronal ao RGPS de R$51.697,97, totalizando R$125.540,93 (item  9.3 do 

relatório técnico, balancete de verificação e relação de empenhos, todos do Poder Executivo), 

constituindo as irregularidades contidas nos itens 3.1.2 e 3.1.4 da IN TCE/TO nº 02/2013.  

DEFESA: O Sistema 7focus, em análise de nossa equipe técnica, por ser explicitamente técnico 

tal divergência,  constatamos a deficiência no que tange ao processamento de dados e 

informações, mais que infelizmente fora ele o vencedor da licitação, portanto gerando 

transtornos no que tange a junção de fechamentos exigidos. Sendo portanto no ato do vencimento 

do contrato substituído pela outra empresa vencedora megasoft pelo qual em analise diversas 

em todo o Estado notamos que a mesma vem fazendo cumprir os fechamentos em questão.  



 

17. Registro na conta  contábil nº3.1.1.1 - servidores vinculados ao RPPS no valor de 

R$4.434.612,32 com  o respectivo registro na conta contábil nº  3.1.2.1.... contribuição patronal 

vinculada ao RPPS no valor de R$73.843,96, correspondendo ao percentual de 1,66%, porém, o 

Município é vinculado ao Regime Próprio de Previdência, indicando erro de lançamento (item 9.3. do 

relatório técnico, quadro 39, todos do Poder Executivo), constituindo as irregularidades contidas nos 

itens 3.1.2 e 3.1.4 da IN TCE/TO nº 02/2013.  

DEFESA: O Sistema 7focus, em análise de nossa equipe técnica, por ser explicitamente técnico 

tal divergência,  constatamos a deficiência no que tange ao processamento de dados e 

informações, mais que infelizmente fora ele o vencedor da licitação, portanto gerando 

transtornos no que tange a junção de fechamentos exigidos. Sendo portanto no ato do vencimento 

do contrato substituído pela outra empresa vencedora megasoft pelo qual em analise diversas 

em todo o Estado notamos que a mesma vem fazendo cumprir os fechamentos em questão.  

 

18. Registro na conta  contábil nº 3.1.1.2 - servidores vinculados ao RGPS no valor de R$252.369,04, 

com  o respectivo registro na conta contábil nº  3.1.2.2.... contribuição patronal vinculado ao RGPS no 

valor de R$51.697,97, correspondendo ao percentual de 20,48%, indicando erro de lançamento, todas 

do Poder Executivo (item 9.3. do relatório técnico, quadro 39), constituindo as irregularidades contidas 

nos itens 3.1.2 e 3.1.4 da IN TCE/TO nº 02/2013. 

DEFESA: O Sistema 7focus, em análise de nossa equipe técnica, por ser explicitamente técnico 

tal divergência,  constatamos a deficiência no que tange ao processamento de dados e 

informações, mais que infelizmente fora ele o vencedor da licitação, portanto gerando 

transtornos no que tange a junção de fechamentos exigidos. Sendo portanto no ato do vencimento 

do contrato substituído pela outra empresa vencedora megasoft pelo qual em analise diversas 

em todo o Estado notamos que a mesma vem fazendo cumprir os fechamentos em questão.  

 

19. O Registro contábil orçamentário e patrimonial da contribuição patronal vinculada ao Regime 

Geral de Previdência do Poder Executivo liquidado no orçamento (31.90.13) foi de R$519.468,62, que 

representa 11,08%, do valor da remuneração de R$4.686.981,16, liquidadas no elemento de despesa 

31.90.04- contratações temporárias e 31.90.11 - vencimento e vantagem fixa, inferior ao percentual 

mínimo de 20%, exigido pelo artigo 22, inciso I da lei nº 8.212/1991 (balancete de verificação e 

balancete da despesa), constituindo a irregularidade descrita no item 3.1.2 da IN TCE/ 02/2013; 

DEFESA: APRESENTAMOS CÓPIAS DAS GFIPS, BEM COMO DOCUMENTOS 

COMPROBATORIOS DO PAGAMENTO. E ATENTAMOS, QUE TANTO OS ITENS 17, 18, 

19 E 20, DEVEM SEREM SOMADOS OS PERCENTUAIS COM OS EFEITOS DE 

CONSOLIDAÇÃO, TENDO EM DEFICIENCIA NA CONSOLIDAÇÃO DAS CONTAS.  

20. O registro contábil  da contribuição patronal nas contas de variações patrimoniais diminutivas nº 

3.1.2.1 e 3.1.2.2... no valor de R$125.540,93, que representa 2,78% do montante registrados nas contas 

contábeis 3.1.1.2 ...servidores vinculados ao RGPS e 3.1.1.1.... servidores vinculados o RPPS, 

totalizando R$4.686.981,16, vinculadas ao Poder Executivo (item 9.3. do relatório técnico, balancete 

de verificação e balancete da despesa), constituindo as irregularidades contidas nos itens 3.1.2 e 3.1.4 

da IN TCE/TO nº 02/2013. 

 



 
 
 

DA TEMPESTIVIDADE DA MATERIA  

A medida é própria, e tempestiva, tendo cumprindo todos os prazos e requisitos com dilação, 

conforme oficio nº 868/2020-REL, datado de 21 de Julho de 2020. 



 
 

 

 
ESTA CORTE DE CONTAS TEM RESSALVADO EM DIVERSAS DECISÕES, 

QUANTO AOS DÉFICITS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS E 

PATRIMONIAIS, os quais não acarretam nenhum prejuízo ao erário. Razão pela 

qual REQUER seja aplicado neste caso o princípio da razoabilidade e insignificância 

frente a pequena margem que representa os déficits em questão.Pois bem. Esta Corte 

de Contas em julgamento recente, apreciou a prestação de contas relativas ao 

exercício de 2012 do FUNDO DE APERFEIÇOAMENTO PROFISSIONAL E 

REEQUIPAMENTO TÉCNICO DO TCE/TO, referente a gestão do Conselheiro 

Severiano José Costandrade de Aguiar presidente, emitiu acórdão pela sua 

REGULARIDADE (SEM RESSALVAS), MESMO TENDO HAVIDO NO EXERCÍCIO 

DE 2012 A INCIDÊNCIA DE DÉFICIT ORÇAMENTÁRIO NA SOMA DE R$ 
89.641,87, O QUAL REPRESENTA A MARGEM DE 15,68% DA RECEITA 

ARRECADADA (R$ 571.507,19). Veja-se: 

 

 

ACÓRDÃO TCE/TON° 522/20141ª Câmara 1. Processo n°: 1416/2014 2. Grupo: 04 
- Prestação de Contas 2.1. Classe de Assunto: 12 - Prestação de Contas de 

Ordenador - Exercício de 2013 3. Responsáveis: Severiano José Costandrande 

Definido pelo art. 102 da Lei n° 4.320/641 , na forma do Anexo 12, o Balanço 

Orçamentário do Fundo de Aperfeiçoamento Profissional e \ Reequipamento Técnico 

do TCE demonstra as receitas e despesas previstas em confronto com as realizadas, 

no exercício de 2013. Confrontando a despesa executada com a receita realizada, 

observa-se que, em 2013, o Fundo de Aperfeiçoamento Profissional e Reequipamento 



Técnico do TCE obteve um déficit de execução orçamentária no valor de R$ 

16.738,88. 

ESTE SODALÍCIO AO MESMO TEMPO TEMRESSALVADO OS DÉFICITS 

QUANDO INCIDENTES EM ÓRGÃOARRECADADORES DE RECEITAS (PODER 

EXECUTIVO), e estes representam uma margem tida como suportável COMO O 

EXEMPLO TEMOS JULGAMENTO RECENTEEM OUE ESTA CORTE DE 
CONTAS, EMITIU O PARECER PRÉVIO N°210/2014TCE/TO Ia CÂMARA PELA 

APROVAÇÃO DAS CONTAS CONSOLIDADASDO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE 

KENNEDY RELATIVAS AO EXERCÍCIO DE 2012,ONDE NESTAS O MUNICÍPIO 

APRESENTOU DÉFICIT ORÇAMENTÁRIO DE RS44.186,42 E FINANCEIRO NA 

CIFRA DE R$ 37.329,72. vejamos o destaque abaixo: 

 
 

Estabelece a Resolução CFC na l.l79/2009 r 41. 

Erros podem ocorrer no registro, na mensuração, 

na apresentação ou na divulgação de elementos 

de demonstrações contábeis As demonstrações 

contábeis não estarão em conformidade com as 

normas interpretações e comunicados técnicos 

deste CFC se 



 

contiverem erros materiais ou erros imateriais 

cometidos intencionalmente para alcançar 

determinada apresentação da posição patrimonial 

e financeira, do desempenho ou dos fluxos de 

caixa da entidade. Os potenciais erros do 

período corrente descobertos nesse período devem 

ser corrigidos antes de as demonstrações 

contábeis serem autorizadas para publicação. 

Contudo os erros materiais, por vezes, não são 

descobertos até um período subsequente, e esses 

erros de períodos anteriores são corrigidos na 

informação comparativa apresentada nas 

demonstrações contábeis desse período 

subsequente (ver itens 42 a47). 

A responsabilidade técnica e regida e punida pelo 
Conselho Regional de Contabilidade CRC/TO e 
Conselho Federal de Contabilidade CFC Com suas 
normas, resoluções e determinações. Haja visto 
resguardado o determinante da Lei. 4.320/64, CF/88 e 
101/2000. "Art. 83. A contabilidade evidenciará perante 
a Fazenda Publica a situação de todos quantos, de 
qualquer modo, arrecadem receitas, efetuem 
despesas, administrem ou guardem bens a ela 
pertencentes ou confiados." "Art. 85. Os serviços de 
contabilidade serão organizados deforma a permitir o 
acompanhamento da execução orçamentária, o 
conhecimento da composição patrimonial, a 
determinação dos custos dos serviços industriais, o 
levantamento dos balanços gerais, a análise e a 
interpretação dos resultados econômicos e 
financeiros. Art. 86. A escrituração sintética das 
operações financeiras e patrimoniais efetuar-se-á pelo 
método das partidas dobradas." 
 
NOTA EXPLICATIVA - A Nota Explicativa não contém 

os requisitos mínimos estabelecidos na NBCT 16.6 

e Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor 

Público. (Item 2.1 do Relatório); Excelentíssimo 

Senhor Presidente, quanto a este item, pedimos 

ponderação quanto à interpretação daNBCT 16.6, 

de acordo com a Norma, ela dispõe sobre as 

diretrizes a serem observadas no setor público 

quanto aos procedimentos, práticas, elaboração 

e divulgação das demonstrações contábeis, de 

forma a torná-las convergentes com as Normas 

Internacionais de Contabilidade Aplicadas ao 

Setor Público. Em nossa compreensão, as Notas 

Explicativas, são parte integrante das 

Demonstrações Contábeis e são informações 

complementares ou suplementares àquelas não 

suficientemente evidenciadas ou não constantes 

nas demonstrações contábeis, e ainda incluem os 

critérios utilizados na elaboração das 

demonstrações contábeis, as informações de 

naturezas patrimonial, orçamentária, econômica, 

financeira, legal, física, social e de 

desempenho e outros eventos não suficientemente 

evidenciados ou não constantes nas referidas 

demonstrações. 

 
RESOLUÇÃO CFC N°. 1.133/08 Aprova a NBC T 
16.6 - Demonstrações Contábeis. 39. As notas 



explicativas são parte integrante das 

demonstrações contábeis. 40. As informações 

contidas 



 

nas notas explicativas devem ser relevantes, 

complementares ou suplementares àquelas não 

suficientemente evidenciadas ou não constantes nas 

demonstrações contábeis. 41. As notas explicativas 

incluem os critérios utilizados na elaboração das 

demonstrações contábeis, as informações de 

naturezas patrimonial, orçamentária, 
econômica, financeira, legal, física, social e de 

desempenho e outros eventos não suficientemente 

evidenciados ou não constantes nas referidas 

demonstrações. 

 

FINANCEIROS os quais não acarretam nenhum prejuízo 

ao erário. Razão pela qual REQUER seja aplicado neste
 caso  o    princípio  da razoabilidade  e 
insignificância   frente  a  pequena  margem que 
representa os déficits em questão. Pois bem. Esta Corte de 
Contas em julgamento recente, apreciou a prestação de 
contas relativas ao exercício de 2012 do FUNDO DE
  APERFEIÇOAMENTO  PROFISSIONAL 

 E REEQUIPAMENTO  TÉCNICO DO TCE/TO,
 referente  a 
gestão do Conselheiro Severiano José Costandrade de 

Aguiar presidente, emitiu acórdão pela sua 

REGULARIDADE (SEM RESSALVAS), MESMO TENDO HAVIDO NO 

EXERCÍCIO DE 2012 A INCIDÊNCIA DE DÉFICIT 

ORÇAMENTÁRIO NA SOMA DE R$ 89.641,87, O QUAL 

REPRESENTA A MARGEM DE 15,68% DA RECEITA ARRECADADA 

(R$ 571.507,19). Veja-se: 

 

Por outro lado pedimos seja observado que ESTA CORTE 

DE CONTAS TEM RESSALVADO EM DIVERSAS DECISÕES, 

QUANTO AOS DÉFICITS ORÇAMENTÁRIOS E 



 
 

 
Mister se faz ressaltar o julgamento da prestação 

de contas pela REGULARIDADE (SEM RESSALVAS), do 

exercício financeiro de 2013, do FUNDO DE 

APERFEIÇOAMENTO PROFISSIONAL E REEQUIPAMENTO 

TÉCNICO DO TCE/TO. 

 



 
 

 
 

 
ACÓRDÃO TCE/TON° 522/2014 1ª Câmara 

1. Processo n°: 1416/2014 

2. Grupo: 04 - Prestação de Contas 2.1. Classe de Assunto: 
12 - Prestação de Contas de Ordenador - Exercício de 2013 
3. Responsáveis: Severiano José Costandrande 

 
Definido pelo art. 102 da Lei n° 4.320/641 , na 

forma do Anexo 12, o Balanço Orçamentário do Fundo 

de Aperfeiçoamento Profissional e \ Reequipamento 

Técnico do TCE demonstra as receitas e despesas 

previstas em confronto com as realizadas, no 

exercício de 2013. Confrontando a despesa executada 

com a receita realizada, observa-se que, em 2013, o 

Fundo de Aperfeiçoamento Profissional e 

Reequipamento Técnico do TCE obteve um déficit de 

execução orçamentária no valor de R$ 16.738,88. 

 

 

Assinale, ainda, que a título de exemplo, merece destacar também, o caso da 

Câmara Municipal de Colméia, EM QUE ESTA CORTE DE CONTAS, TEM RELEVADO A 

OCORRÊNCIA DE DÉFICTTS DE ORGÀOS/ENTES OUE NÀO SE CONSTITUEM ARREADORES 

DERECURSOS POR NATUREZA, senão vejamos: 



 
 
 

 
 

OPORTUNO SE TORNA DIZER, CONFORME FOI DEMONSTRADO POR JURISPRUDÊNCIAS, É QUE 

ESTA CORTE DE CONTAS TEM RELEVADO A OCORRÊNCIA DE DÉFICITS. SEJA ORÇAMENTÁRIO 

OU FINANCEIRO. QUANDO ESTES SÀO INCIDENTES EM ORGÁOS/ENTES OUE NÃO SE 

CONSTITUEM ARRECADADORES DE RECURSOS POR NATUREZA. CONSTITUINDO-SE EM 

ADMINISTRANTES DE COTAS ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS RECEBIDAS DAQUELES ENTES 

QUE DE FATO ARRECADAM AS RECEITAS ORÇAMENTÁRIAS. Por outro lado, ESTE 

SODALÍCIO AO MESMO TEMPO TEM RESSALVADO OS DÉFICITS QUANDO INCIDENTES EM 

ÓRGÃO ARRECADADORES DE RECEITAS (PODER EXECUTIVO), e estes representam uma 

margem tida como suportável COMO O EXEMPLO TEMOS JULGAMENTO RECENTE EM OUE 

ESTA CORTE DE CONTAS, EMITIU O PARECER PRÉVIO N° 210/2014TCE/TO Ia CÂMARA 

PELA APROVAÇÃO DAS CONTAS CONSOLIDADAS DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE KENNEDY 

RELATIVAS AO EXERCÍCIO DE 2012, ONDE NESTAS O MUNICÍPIO APRESENTOU DÉFICIT 

ORÇAMENTÁRIO DE RS 44.186,42 E FINANCEIRO NA CIFRA DE R$ 37.329,72. vejamos 

o destaque abaixo: 



 
 

 
 

 

Em consonância, ocorreu no caso das Contas Consolidadas da Prefeitura Municipal de 
Cristalândia, do exercício de 2009, em que aquele município apresentou Déficit Financeiro da 
ordem de 4,16% da arrecadação total e esta Corte de Contas, conforme Parecer Prévio n° 
077/2011 da Primeira Câmara dessa Egrégia Corte de Contas, recomendou sua aprovação, 
in verbis: 



 
 

 
 

Existe, ainda, outro precedente do Município de Dianópolis/TO, cujo parecer 

prévio veio na seguinte dicção: 



 
 

 

Em casos semelhantes esta Corte de Contas já tem se manifestado através de 

sua jurisprudência que situação como esta onde há diferença de saldos tem 

caráter de falha tipicamente formal, prova disto é o PARECER PRÉVIO N° 

025/2009 - 2a CÂMARA que recomendou APROVAÇÃO das contas consolidadas do 

Município de Tocantinia, relativas ao A exercício de 2007, onde em seus 

"considerandos " pondera A DIVERGÊNCIA ENTRE OS SALDOS DOS EXTRATOS BANCÁRIOS 

E O SALDO CONTÁBIL E AUSÊNCIA DE EXTRATOS, com sendo estes fatos 

passíveis de acatamento. Registramos abaixo texto do PP n° 025/2009, in verbis: 
 

Como prova do alegado destacamos abaixo alguns julgados desta 



 

Corte de Contas onde algumas falhas contábeis incidentes nas contas foram 

objeto de ressalvas e/ou recomendação, INCLUSIVE AQUELAS RELATIVAS A 

DIFERENÇAS DE SALDO DE DISPONIBILIDADE FINAL E INICIAL. Vejamos: 

 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Temos ainda a o caso do PARECER PRÉVIO expedido pela aprovação das contas do 
Município de Araguacema, exercício de 2013. 



 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

E ainda temos o caso da prestação de contas consolidadas do município de Divinópolis. Veiamos: 



 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
Assim sendo, e considerando que esta Corte de Contas tem relevado  em 
diversas decisões, quanto aos Défícits  Orçamentários e  Financeiros que 



 

representam percentuais ínfimos em relação à receita arrecadada os quais não 

acarretam nenhum prejuízo ao erário, é REQUER-SE seja aplicado neste caso o 

princípio da razoabílidade e insignificância frente a pequena margem que 

representa o déficit em questão. Como o exemplo temos julgamento recente em 

que esta Corte de Contas, emitiu o parecer prévio n° 210/2014TCE/TO Ia CÂMARA 

pela aprovação das contas consolidadas do Município de Presidente Kennedy 

relativas ao exercício de 2012, onde nestas o município apresentou déficit 

orçamentário de R$ 44.186,42 e financeiro na cifra de R$ 37.329,72, vejamos 

o destaque abaixo: 

 



 
 

 
 

Do mesmo modo ocorreu no caso das Contas Consolidadas da Prefeitura Municipal 

de Cristalândia, do exercício de 2009, em que aquele município apresentou 

Déficit Financeiro da ordem de 4,16% da arrecadação total e esta Corte de 

Contas, conforme Parecer Prévio n° 077/201 Ida Primeira Câmara dessa Egrégia. 

Corte de Contas, recomendou sua aprovação. 

 



 
 

 
 

Existe, ainda, outro precedente do Município de Dianópolis/TO, cujo parecer prévio veio 

na seguinte dicção; 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

Requer o recebimento da MANISFESTAÇÃO RECURSAL, pelo seu cabimento, 

obedecendo aos Principios da Legalidade, Verdade Material/real, Isonomia, Simetria e do 

Contraditorio/Ampla Defesa, com re- análise dos fatos, com as exclusões com base nos 

entendimentos/julgados solicitando julgamento do mérito em caso especifico,  

 

REQUER   APROVAÇÃO DAS CONTAS CONSOLIDADAS EXERCICIO DE 2018. 

 
Termos em que Pede 

D E F E R I M E N T O 

MURICILANDIA, 21 de julho de 2020. 
 

 


